
 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO  TC 012.535/2018-4 

 

1 
 

 

 
DECLARAÇÃO DE VOTO 

 

 
 Reafirmando as características que lhes são peculiares, o Ministro Vital do Rêgo traz ao 

Colegiado um trabalho marcado pela excelência, moldado na clareza, na ponderação e na profundidade 
do tratamento que conferiu a cada um dos assuntos constantes das contas prestadas pelo Presidente da 
República. Congratulo-me com o Relator por seu labor em transformar dados tão complexos em 

informações facilmente inteligíveis. 

 Com satisfação, observo que o relatório destaca o aperfeiçoamento da transparência da 

situação das contas públicas, com grande aderência dos órgãos e entidades às soluções demandadas 
pelo Tribunal de Contas da União, sobretudo nas contas dos exercícios de 2014 a 2016.  

 O quadro geral das contas públicas, no entanto, permanece bastante preocupante em face 

do grande desequilíbrio fiscal ainda presente, com o comprometimento da capacidade de investimento 
do País, e, quiçá, no médio prazo, com a insustentabilidade dos atuais níveis de atendimento dos 

programas sociais. 

 Neste cenário, destaco a existência de oportunidades para a redução dos déficits públicos a 
partir do aperfeiçoamento dos mecanismos relacionados ao acompanhamento e à avaliação de 

renúncias tributárias. O Demonstrativo de Gastos Tributários relativo a 2017, encaminhado pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, projeta o valor de R$ 270,4 bilhões como renúncia tributária, 

para uma arrecadação de R$ 1,34 trilhão, ou seja, uma renúncia equivalente a 20,15% da receita 
arrecadada. No entanto, apesar da indiscutível materialidade, auditorias realizadas por este Tribunal 
identificaram fragilidades na estrutura da gestão das políticas públicas financiadas mediante a renúncia 

de receitas, que vão da ausência de normatização de seu processo de instituição até a ausência de 
acompanhamento e de avaliação dos resultados advindos da renúncia. Quase a metade destes gastos 
tributários se refere a políticas públicas para as quais não existe a definição de um órgão gestor 

responsável pela avaliação dos resultados pretendidos, ou seja, o governo deixa de arrecadar mais de 
uma centena de bilhão de reais sob o pretexto de alavancar políticas para as quais sequer cogita 

mensurar sua repercussão. Repito, nesta ocasião, a afirmação que fiz recentemente em processo de 
minha relatoria, de que as renúncias de receitas permanecem como uma face obscura da política fiscal, 
que pode albergar práticas anacrônicas em prol de segmentos específicos, não necessariamente 

associadas ao interesse público, em vista da quase completa ausência de avaliações que possibilitem 
afirmar a existência de impactos positivos advindos de sua implementação. 

 Como agravante, observo que as renúncias de receitas não beneficiaram, com a mesma 
intensidade, as diversas regiões do território brasileiro e não vêm contribuindo para a redução das 
disparidades regionais e sociais, princípio insculpido na Carta Magna. Considerando-se 

exclusivamente os gastos tributários de natureza social, ou seja, aqueles relacionados às funções 
Assistência Social, Saúde, Trabalho, Educação, Cultura, Direitos da Cidadania, Habitação e Desporto e 

Lazer, as regiões Norte e Nordeste se valeram de renúncias de receita per capita inferiores àquelas das 
regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul, situando-se bem aquém da média nacional. A renúncia per capita 
nessas funções, relativa às duas regiões que apresentam os menores indicadores econômicos e sociais 

do País, ficaram em patamares inferiores a 25% dos alcançados pela região Sudeste e a menos de 40% 
dos valores referentes às regiões Sul e Centro-Oeste. 

 As renúncias de receita não têm, portanto, sido utilizadas majoritariamente em prol das 
regiões que apresentam os menores indicadores econômicos e sociais, transformando-se em novo vetor 
do aumento das desigualdades. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 59530623.
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 Feitas estas ponderações, parabenizo, uma vez mais, o Relator pelo trabalho apresentado e 

acompanho integralmente o parecer que ora submete a este Colegiado. 

 
 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 13 de junho de 
2018. 

 
 
 

 
JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 

Ministro 
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